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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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financiamento (busca de recursos financeiros), investimento 
(aplicação), controle do desempenho financeiro e destinação dos 
resultados.

• Recursos humanos – também chamada de gestão de pessoas, 
busca encontrar, atrair e manter as pessoas de que a organização 
necessita, envolvendo atividades anteriores à contratação do fun-
cionário e posteriores ao seu desligamento, tais como: planejamen-
to de mão-de-obra, recrutamento e seleção, treinamento, avaliação 
de desempenho e remuneração etc.

• Pesquisa e Desenvolvimento – busca transformar as informa-
ções de marketing, as ideias originais e os avanços da ciência em 
produtos e serviços. Identifica e introduz novas tecnologias, bem 
como melhora os processos produtivos para redução de custos. 

• Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é classificada 

como o conjunto de ordenações, ou conjunto de responsabilida-
des, sejam elas de autoridade, das comunicações e das decisões 
de uma organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o desen-
volvimento das atividades da organização, adaptando toda e 
qualquer alteração ou mudança dentro da organização, porém 
essa estrutura pode não ser estabelecida unicamente, deve-se 
estar pronta para qualquer transformação.

Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura infor-
mal e estrutura formal, a estrutura informal é estável e está su-
jeita a controle, porém a estrutura formal é instável e não está 
sujeita a controle.

• Tipos de departamentalização
É uma forma de sistematização da estrutura organizacional, 

visa agrupar atividades que possuem uma mesma linha de ação 
com o objetivo de melhorar a eficiência operacional da empre-
sa. Assim, a organização junta recursos, unidades e pessoas que 
tenham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em con-
ceitos de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, ligado 
aos níveis de autoridade e hierarquia existentes. Quando fala-
mos sobre departamentalização tratamos da especialização ho-
rizontal, que tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

• Departamentalização funcional ou por funções: É a forma 
mais utilizada dentre as formas de departamentalização, se tra-
tando do agrupamento feito sob uma lógica de identidade de 
funções e semelhança de tarefas, sempre pensando na especia-
lização, agrupando conforme as diferentes funções organizacio-
nais, tais como financeira, marketing, pessoal, dentre outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitan-
do a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, 
mais indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes departa-
mentos e uma visão limitada do ambiente organizacional como 
um todo, com cada departamento estando focado apenas nos 
seus próprios objetivos e problemas.

• Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentalização 
ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que a orga-
nização possui. Justificando-se assim, quando há necessidades 

heterogêneas entre os diversos públicos da organização. Por 
exemplo (loja de roupas): departamento masculino, departa-
mento feminino, departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às de-
mandas específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além 
de poder gerar uma disputa entre as chefias de cada departa-
mento diferente, por cada uma querer maiores benefícios ao 
seu tipo de cliente.

• Por processos: Resume-se em agregar as atividades da or-
ganização nos processos mais importantes para a organização. 
Sendo assim, busca ganhar eficiência e agilidade na produção de 
produtos/serviços, evitando o desperdício de recursos na pro-
dução organizacional. É muito utilizada em linhas de produção. 

Vantagem: facilita o emprego de tecnologia, das máquinas e 
equipamentos, do conhecimento e da mão-de-obra e possibilita 
um melhor arranjo físico e disposição racional dos recursos, au-
mentando a eficiência e ganhos em produtividade.

• Departamentalização por produtos: A organização se es-
trutura em torno de seus diferentes tipos de produtos ou ser-
viços. Justificando-se quando a organização possui uma gama 
muito variada de produtos que utilizem tecnologias bem diver-
sas entre si, ou mesmo que tenham especificidades na forma de 
escoamento da produção ou na prestação de cada serviço.

Vantagem: facilitar a coordenação entre os departamentos 
envolvidos em um determinado nicho de produto ou serviço, 
possibilitando maior inovação na produção. 

Desvantagem: a “pulverização” de especialistas ao longo da 
organização, dificultando a coordenação entre eles.

• Departamentalização geográfica: Ou departamentalização 
territorial, trata-se de critério de departamentalização em que 
a empresa se estabelece em diferentes pontos do país ou do 
mundo, alocando recursos, esforços e produtos conforme a de-
manda da região.

Aqui, pensando em uma organização Multinacional, pressu-
pondo-se que há uma filial em Israel e outra no Brasil. Obvia-
mente, os interesses, hábitos e costumes de cada povo justifica-
rão que cada filial tenha suas especificidades, exatamente para 
atender a cada povo. Assim, percebemos que, dentro de cada 
filial nacional, poderão existir subdivisões, para atender às dife-
rentes regiões de cada país, com seus costumes e desejos. Como 
cada filial estará estabelecida em uma determinada região geo-
gráfica e as filiais estarão focadas em atender ao público dessa 
região. Logo, provavelmente haverá dificuldade em conciliar os 
interesses de cada filial geográfica com os objetivos gerais da 
empresa.

• Departamentalização por projetos: Os departamentos são 
criados e os recursos alocados em cada projeto da organização. 
Exemplo (construtora): pode dividir sua organização em torno 
das construções “A”, “B” e “C”. Aqui, cada projeto tende a ter 
grande autonomia, o que viabiliza a melhor consecução dos ob-
jetivos de cada projeto.

Vantagem: grande flexibilidade, facilita a execução do pro-
jeto e proporciona melhores resultados.
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A empresa deve ser leal ao cumprimento dos prazos, sendo as-
sim, não prometa prazos que não seja capaz de cumprir. Envolva ou-
tros setores ao processo de atendimento para que possa responder 
mais prontamente as questões que possam surgir. 

Nas reações e percepções do cliente é possível identificar sua 
aprovação ou reprovação em relação as negociações ou atendimen-
to, busque oportunidades para agir. 

Seja sempre objetivo ao realizar um atendimento, busque rapi-
damente soluções para as necessidades do cliente que se encontra 
em atendimento. 

Os colaboradores de uma organização devem buscar conheci-
mento dos negócios da empresa, das decisões que ela toma e da 
situação que ela se encontra. A falta de informação, de uma comu-
nicação entre empresários e funcionários acaba gerando desmoti-
vação, falta de comprometimento e dificuldades para se argumentar 
e demonstrar confiança aos clientes no momento do atendimento. 

Assim torna-se fundamental comunicar a missão da empre-
sa, seus valores, metas e objetivos ao público interno, pois quanto 
maior for seu envolvimento com a organização, maior será o seu 
comprometimento.

A Importância da Comunicação Interna para o Atendimento 

A Comunicação Interna compreende os procedimentos co-
municacionais que ocorrem na organização e que segundo Scro-
ferneker1 “Visa proporcionar meios de promover maior integração 
dentro da organização mediante o diálogo,  troca de informações, 
experiências e a participação de todos os níveis”.

Com isso, observamos, que a mesma forma que um bom aten-
dimento pode cativar, conquistar, e reter um cliente, um mal aten-
dimento pode facilmente trazer prejuízos e colocar uma empresa 
em uma situação difícil. 

A satisfação do cliente deve ser uma das grandes prioridades de 
uma empresa que busca competitividade e permanência no merca-
do. E por isso toda empresa deve estabelecer princípios, normas e 
a maneira adequada de transmitir essas informações aos seus co-
laboradores, que devem estar sujeitos a constantes treinamentos. 

A comunicação interna, em um nível adequado, oferece um 
atendimento eficiente, rápido e objetivo, com isso podemos perce-
ber que a empresa adota estratégias que satisfaçam o consumidor, 
tendo em vista que há uma preocupação em qualificar as pessoas 
de modo a obterem conhecimentos, habilidades, atitudes específi-
cas de acordo com o ramo de atividade da empresa e domínio sobre 
os produtos que serão promovidos. 

O treinamento pode ensinar, corrigir, melhorar, adequar o 
comportamento das pessoas em relação as mudanças ou mesmo 
exigências de um mercado extremamente disputado e concorrido.

O atendente deve sempre responder ao cliente com entusias-
mo e com uma saudação positiva, e mesmo que o cliente perca a 
paciência, o profissional, deve se manter calmo de acordo com a 
conduta esperada pela empresa.

E lembre-se que um atendimento de sucesso ocorrerá se o 
atendente priorizar e estiver preparado para:

1. Fazer uma boa recepção;
2. Ouvir as necessidades do cliente;
3. Fazer perguntas de esclarecimento;
4. Orientar o cliente;
5. Demonstrar interesse e empatia;
1  SCROFERNEKER, C. M. A. Trajetórias teórico conceituais da 

Comunicação Organizacional, 2006.

6. Dar uma solução ao atendimento;
7. Fazer o fechamento;
8. Resolver pendências quando houver.

Princípios para o Bom Atendimento

1. Foco no Cliente: as organizações buscam reduzir os custos 
dos produtos, aumentar os lucros, mas não podem perder de vista 
a qualidade e satisfação dos clientes. 

2. O serviço ou produto deve atender a uma real necessidade 
do usuário: um serviço ou produto deve ser exatamente como o 
usuário espera, deseja ou necessita que ele seja.

3. Manutenção da qualidade: o padrão de qualidade mantido 
ao longo do tempo é que leva à conquista da confiabilidade.

A atuação com base nesses princípios deve ser orientada por 
algumas ações que imprimem a qualidade ao atendimento, tais 
como:

- Atenuar a burocracia;
- Fazer uso da empatia;
- Analisar as reclamações;
- Acatar as boas sugestões. 
- Cumprir prazos e horários;
- Evitar informações conflitantes;
- Divulgar os diferenciais da organização;
- Identificar as necessidades dos usuários;
- Cuidar da comunicação (verbal e escrita);
- Imprimir qualidade à relação atendente/usuário;
- Desenvolver produtos e/ou serviços de qualidade.

Essas ações estão relacionadas a indicadores que podem ser 
percebidos e avaliados de forma positiva pelos usuários, entre eles: 
competência, presteza, cortesia, paciência, respeito.

Por outro lado, arrogância, desonestidade, impaciência, des-
respeito, imposição de normas ou exibição de poder tornam o aten-
dente intolerável, na percepção dos usuários.

Atender o cliente significa identificar as suas necessidades e 
solucioná-las, ao passo de não deixar o telefone tocar por muito 
tempo para atendê-lo e assim que receber a ligação já transferi-la 
para o setor correspondente.

Afinal o profissional de qualquer área ou formação tem capaci-
dade de atender o telefone, visto que é um procedimento técnico, 
enquanto que para atender o cliente são necessárias capacidades 
humanas e analíticas, é necessário entender o comportamento das 
pessoas, ou seja, entender de gente, além de ter visão sistêmica do 
negócio e dos seus processos. 

Muitos profissionais chegam a ter pânico do telefone porque 
ele não para de tocar e porque ele atrapalha a realização de outras 
atividades, que erroneamente são consideradas mais importantes.

Mas será que existe algo mais importante do que o cliente que 
se encontra do outro lado da linha, aguardando pelo atendimento? 
É claro que não existe, ocorre que nem sempre se tem a consciência 
de que é o cliente que será atendido e não o telefone. Não se tem 
a consciência que cada ligação recebida significa uma oportunida-
de de negociar, de vender, de divulgar a empresa, de manter laços 
amistosos com o cliente.
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niais de forma precisa e tempestiva. Além disso, é fundamental que 
as demonstrações contábeis sejam elaboradas de acordo com as 
normas técnicas e princípios contábeis, tais como a consistência, a 
relevância, a comparabilidade, a verificabilidade e a objetividade.

Entre as demonstrações contábeis obrigatórias pela legislação 
societária, destacam-se o balanço patrimonial, a demonstração do 
resultado do exercício, a demonstração das mutações do patrimô-
nio líquido e a demonstração dos fluxos de caixa. Cada uma dessas 
demonstrações apresenta informações distintas e relevantes para a 
tomada de decisão, permitindo que os gestores analisem a situação 
financeira e patrimonial da empresa em um determinado período 
de tempo.

Já os princípios fundamentais da contabilidade, estabelecidos 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, têm como objetivo orien-
tar a atividade contábil, garantindo a sua qualidade e efetividade. 
Entre eles, destacam-se a entidade, a continuidade, a oportuni-
dade, o registro pelo valor original, o custo como base de valor, a 
objetividade, a clareza, a compreensibilidade e a relevância.

Dessa forma, a elaboração das demonstrações contábeis deve 
seguir tanto as normas estabelecidas pela legislação societária 
quanto pelos princípios fundamentais da contabilidade, garantindo 
a confiabilidade e relevância das informações apresentadas.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (MÉTODOS DI-
RETO E INDIRETO)

— NBC TG 03 (R3) – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Objetivo
Informações sobre o fluxo de caixa de uma entidade são úteis 

para proporcionar aos usuários das demonstrações contábeis 
uma base para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e 
equivalentes de caixa, bem como as necessidades da entidade 
de utilização desses fluxos de caixa. As decisões econômicas que 
são tomadas pelos usuários exigem avaliação da capacidade de a 
entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como da época 
de sua ocorrência e do grau de certeza de sua geração.

O objetivo desta Norma é requerer a prestação de informações 
acerca das alterações históricas de caixa e equivalentes de caixa 
da entidade por meio de demonstração dos fluxos de caixa que 
classifique os fluxos de caixa do período por atividades operacionais, 
de investimento e de financiamento.

Alcance
1. A entidade deve elaborar a demonstração dos fluxos de caixa 

de acordo com os requisitos desta Norma e deve apresentá-la como 
parte integrante das suas demonstrações contábeis apresentadas 
ao final de cada período.

2. (Eliminado).
3. Os usuários das demonstrações contábeis de uma entidade 

estão interessados em saber como a entidade gera e utiliza caixa 
e equivalentes de caixa. Esse é o ponto, independentemente 
da natureza das atividades da entidade, e ainda que o caixa 
seja considerado como produto da entidade, como pode ser o 
caso de instituição financeira. As entidades necessitam de caixa 
essencialmente pelas mesmas razões, por mais diferentes que sejam 
as suas principais atividades geradoras de receita. Elas precisam de 
caixa para levar a efeito suas operações, pagar suas obrigações e 

proporcionar um retorno para seus investidores. Assim sendo, esta 
Norma requer que todas as entidades apresentem demonstração 
dos fluxos de caixa.

Benefícios da informação dos fluxos de caixa
4. A demonstração dos fluxos de caixa, quando usada em 

conjunto com as demais demonstrações contábeis, proporciona 
informações que permitem que os usuários avaliem as mudanças 
nos ativos líquidos da entidade, sua estrutura financeira (inclusive 
sua liquidez e solvência) e sua capacidade para mudar os montantes 
e a época de ocorrência dos fluxos de caixa, a fim de adaptá-los 
às mudanças nas circunstâncias e oportunidades. As informações 
sobre os fluxos de caixa são úteis para avaliar a capacidade de a 
entidade gerar caixa e equivalentes de caixa e possibilitam aos 
usuários desenvolver modelos para avaliar e comparar o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros de diferentes entidades. 
A demonstração dos fluxos de caixa também concorre para o 
incremento da comparabilidade na apresentação do desempenho 
operacional por diferentes entidades, visto que reduz os efeitos 
decorrentes do uso de diferentes critérios contábeis para as 
mesmas transações e eventos.

5. Informações históricas dos fluxos de caixa são frequentemente 
utilizadas como indicador do montante, época de ocorrência e 
grau de certeza dos fluxos de caixa futuros. Também são úteis para 
averiguar a exatidão das estimativas passadas dos fluxos de caixa 
futuros, assim como para examinar a relação entre lucratividade e 
fluxos de caixa líquidos e o impacto das mudanças de preços.

Definições
6. Os seguintes termos são usados nesta Norma, com os 

significados abaixo especificados:
– Caixa compreende numerário em espécie e depósitos 

bancários disponíveis.
– Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, 

de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 

– Fluxos de caixa são as entradas e saídas de caixa e equivalentes 
de caixa.

– Atividades operacionais são as principais atividades 
geradoras de receita da entidade e outras atividades que não são 
de investimento e tampouco de financiamento.

– Atividades de investimento são as referentes à aquisição e 
à venda de ativos de longo prazo e de outros investimentos não 
incluídos nos equivalentes de caixa.

– Atividades de financiamento são aquelas que resultam em 
mudanças no tamanho e na composição do capital próprio e no 
capital de terceiros da entidade.

Caixa e equivalentes de caixa
7. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 

de atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para 
investimento ou outros propósitos. Para que um investimento 
seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar 
sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um 
investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa 
somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da aquisição. Os investimentos 
em instrumentos patrimoniais (de patrimônio líquido) não estão 
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CAPÍTULO I
DOS CONSELHOS FEDERAL E REGIONAIS DE FISIOTERAPIA E 

TERAPIA OCUPACIONAL

Art. 1º São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regio-
nais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, com a incumbência de 
fiscalizar o exercício das profissões de Fisioterapeuta e Terapeuta 
Ocupacional definidas no Decreto-lei nº 938, de 13 de outubro 
de 1969.

§ 1º Os Conselhos Federal e Regionais a que se refere este 
artigo constituem, em conjunto, uma autarquia federal vinculada 
ao Ministério do Trabalho.

§ 2º O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
terá sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo o País e os 
Conselhos Regionais em Capitais de Estados ou Territórios.

Art. 2º O Conselho Federal compor-se-á de 9 (nove) membros 
efetivos e suplentes, respectivamente, eleitos pela forma estabe-
lecida nesta Lei.

§ 1º Os membros do Conselho Federal e respectivos suplen-
tes, com mandato de 4 (quatro) anos, serão eleitos por um Colé-
gio Eleitoral integrado de 1 (um) representante de cada Conselho 
Regional, por este eleito em reunião especialmente convocada.

§ 2º O Colégio Eleitoral convocado para a composição do Con-
selho Federal reunir-se-á, preliminarmente, para exame, discus-
são, aprovação e registro das chapas concorrentes, realizando as 
eleições 24 (vinte e quatro) horas após a sessão preliminar.

§ 3º Competirá ao Ministro do Trabalho baixar as instruções 
reguladoras das eleições nos Conselhos Federal e Regionais de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional.

Art. 3º Os membros dos Conselhos Regionais de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional e os respectivos suplentes, com mandato 
de 4 (quatro) anos, serão eleitos pelo sistema de eleição direta, 
através do voto pessoal, secreto e obrigatório, aplicando-se pena 
de multa em importância não excedente ao valor da anuidade ao 
membro que deixar de votar sem causa justificada.

§ 1º O exercício do mandato do membro do Conselho Federal 
e dos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, 
assim como a respectiva eleição, mesmo na condição de suplen-
te, ficarão subordinados, além das exigências constantes do artigo 
530 da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação comple-
mentar, ao preenchimento dos seguintes requisitos e condições 
básicas:

I - cidadania brasileira;
II - habilitação profissional na forma da legislação em vigor;
III - pleno gozo dos direitos profissionais, civis e políticos;
IV - inexistência de condenação por crime contra a segurança 

nacional.
Art. 4º A extinção ou perda de mandato de membro do Con-

selho Federal ou dos Conselhos Regionais ocorrerá:
I - por renúncia;
II - por superveniência de causa de que resulte a inabilitação 

para o exercício da profissão;
III - por condenação a pena superior a 2 (dois) anos, em virtu-

de de sentença transitada em julgado;
IV - por destituição de cargo, função ou emprego, relacionada 

à prática de ato de improbidade na administração pública ou pri-
vada, em virtude de sentença transitada em julgado;

V - por falta de decoro ou conduta incompatível com a digni-
dade do órgão;

VI - por ausência, sem motivo justificado, a 3 (três) sessões 
consecutivas ou 6 (seis) intercaladas em cada ano.

Art. 5º Compete ao Conselho Federal:
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o 

seu Presidente e o Vice-Presidente;
Il - exercer função normativa, baixar atos necessários à inter-

pretação e execução do disposto nesta Lei e à fiscalização do exer-
cício profissional, adotando providências indispensáveis à realiza-
ção dos objetivos institucionais;

III - supervisionar a fiscalização do exercício profissional em 
todo o território nacional;

IV - organizar, instalar, orientar e inspecionar os Conselhos 
Regionais e examinar suas prestações de contas, neles intervindo 
desde que indispensável ao restabelecimento da normalidade ad-
ministrativa ou financeira ou a garantia da efetividade do princípio 
da hierarquia institucional;

V - elaborar e aprovar seu Regimento, ad referendum do Mi-
nistro do Trabalho;

VI - examinar e aprovar os Regimentos dos Conselhos Regio-
nais, modificando o que se fizer necessário para assegurar unida-
de de orientação e uniformidade de ação;

VII - conhecer e dirimir dúvidas suscitadas pelos Conselhos 
Regionais e prestar-lhes assistência técnica permanente;

VIII - apreciar e julgar os recursos de penalidade imposta pe-
los Conselhos Regionais;

IX - fixar o valor das anuidades, taxas, emolumentos e multas 
devidas pelos profissionais e empresas aos Conselhos Regionais a 
que estejam jurisdicionados;

X - aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a abertura 
de créditos adicionais, bem como operações referentes a muta-
ções patrimoniais;

XI - dispor, com a participação de todos os Conselhos Regio-
nais, sobre o Código de Ética Profissional, funcionando como Tri-
bunal Superior de Ética Profissional;

XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando 
pelo prestígio e bom nome dos que a exercem;

XIII - instituir o modelo das carteiras e cartões de identidade 
profissional;

XIV - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens 
imóveis;

XV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a 
que esteja obrigado;

XVI - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos cré-
ditos adicionais, ou balanços a execução orçamentária e o relató-
rio de suas atividades.

Art. 6º Os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocu-
pacional serão organizados nos moldes do Conselho Federal.

Art. 7º Aos Conselhos Regionais, compete:
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o 

seu Presidente e o Vice-Presidente;
Il - expedir a carteira de identidade profissional e o cartão de 

identificação aos profissionais registrados;
Ill - fiscalizar o exercício profissional na àrea de sua jurisdição, 

representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os 
fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua al-
çada;

IV - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, das reso-
luções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;

V - funcionar como Tribunal Regional de Ética, conhecendo, 
processando e decidindo os casos que lhe forem submetidos;


